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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
RETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS GRAVOSA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo contra a decisão monocrática que concedeu a ordem de 
habeas corpus, restabelecendo a decisão de primeiro grau que havia 
deferido a progressão de regime ao apenado sem a exigência de 
exame criminológico.
2. O Tribunal de origem havia cassado a decisão de primeira 
instância, determinando o retorno do apenado ao regime semiaberto 
e a realização de exame criminológico, com base na nova redação do 
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, introduzida pela Lei n. 
14.843/2024.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a nova redação do art. 112, § 1º, 
da Lei de Execução Penal, que exige exame criminológico para 
progressão de regime, pode ser aplicada retroativamente a casos 
anteriores à sua vigência.
4. A questão também envolve a análise da fundamentação para a 
exigência do exame criminológico, considerando se a gravidade 
abstrata dos delitos e a longa pena a cumprir são suficientes para 
justificar tal exigência.
III. Razões de decidir
5. A nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, 
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pois adiciona um requisito mais gravoso para a progressão de 
regime, não podendo ser aplicada retroativamente.
6. A exigência de exame criminológico deve ser fundamentada em 
elementos concretos do comportamento do apenado durante a 
execução da pena, não sendo suficiente a gravidade abstrata dos 
crimes ou a longa pena a cumprir.
7. A decisão monocrática que concedeu a ordem de habeas corpus foi 
mantida, pois a aplicação retroativa da nova exigência legal seria 
inconstitucional e ilegal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal, que exige exame criminológico para progressão de 
regime, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada 
retroativamente. 2. A exigência de exame criminológico deve ser 
fundamentada em elementos concretos do comportamento do 
apenado durante a execução da pena, não sendo suficiente a 
gravidade abstrata dos crimes ou a longa pena a cumprir.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, 
art. 2º; Lei de Execução Penal, art. 112, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/08/2024, DJe 
de 23/08/2024; STJ, AgRg no HC 860.682/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo contra a decisão monocrática que concedeu a ordem de 
habeas corpus, restabelecendo a decisão de primeiro grau que havia 
deferido a progressão de regime ao apenado sem a exigência de 
exame criminológico.

2. O Tribunal de origem havia cassado a decisão de primeira 
instância, determinando o retorno do apenado ao regime semiaberto 
e a realização de exame criminológico, com base na nova redação do 
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, introduzida pela Lei n. 
14.843/2024.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a nova redação do art. 112, § 1º, 
da Lei de Execução Penal, que exige exame criminológico para 
progressão de regime, pode ser aplicada retroativamente a casos 
anteriores à sua vigência.
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4. A questão também envolve a análise da fundamentação para a 
exigência do exame criminológico, considerando se a gravidade 
abstrata dos delitos e a longa pena a cumprir são suficientes para 
justificar tal exigência.

III. Razões de decidir

5. A nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, 
pois adiciona um requisito mais gravoso para a progressão de 
regime, não podendo ser aplicada retroativamente.

6. A exigência de exame criminológico deve ser fundamentada em 
elementos concretos do comportamento do apenado durante a 
execução da pena, não sendo suficiente a gravidade abstrata dos 
crimes ou a longa pena a cumprir.

7. A decisão monocrática que concedeu a ordem de habeas corpus foi 
mantida, pois a aplicação retroativa da nova exigência legal seria 
inconstitucional e ilegal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal, que exige exame criminológico para progressão de 
regime, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada 
retroativamente. 2. A exigência de exame criminológico deve ser 
fundamentada em elementos concretos do comportamento do 
apenado durante a execução da pena, não sendo suficiente a 
gravidade abstrata dos crimes ou a longa pena a cumprir.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, 
art. 2º; Lei de Execução Penal, art. 112, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/08/2024, DJe 
de 23/08/2024; STJ, AgRg no HC 860.682/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÂO PAULO contra decisão monocrática de minha lavra que 

concedeu a ordem de habeas corpus (fls. 219-225).

Documento eletrônico VDA46066351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/03/2025 16:20:54
Código de Controle do Documento: e9092a44-6939-4c89-b0d5-3812bf9fa47a



Consta dos autos que o paciente estava em cumprimento de pena em 

regime semiaberto e o Juízo da Unidade Regional de Departamento Estadual de 

Execução Criminal (DEECRIM 10ª RAJ), Comarca de Sorocaba/SP, concedeu-

lhe a progressão ao regime aberto, dispensando a realização de exame 

criminológico (fls. 56-58).

O Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs agravo em 

execução e o Tribunal de origem cassou a decisão de primeira instância, 

determinando o retorno do paciente ao regime semiaberto bem como a 

realização de exame criminológico por equipe multidisciplinar e, depois, a 

reavaliação do pleito.

No writ, a Defesa sustentou a ilegalidade do acórdão do Tribunal de 

origem, aduzindo que a decisão configura aplicação retroativa de lei mais 

gravosa (Lei n. 14.843/2024), em violação do princípio da irretroatividade da lei 

penal mais severa. Argumentou que houve declaração de inconstitucionalidade 

de lei semelhante.

Asseverou, ainda, a ausência de fundamentação idônea para 

justificar a necessidade de realização do exame criminológico.

A ordem de habeas corpus foi concedida (fls. 200-207).
Neste recurso, o agravante aduz que
 
o artigo 112 da Lei de Execução Penal traz as regras referentes à 
forma progressiva de cumprimento da pena e seu § 1º, com a redação 
que lhe foi dada pelo Lei nº 14.843/2024, estabelece a necessidade 
de realização do exame criminológico, que deverá preceder todas as 
decisões relativas à progressão de regime (fl. 222).
 
Assevera que se trata de
 
norma de aplicação imediata, ex vi do disposto no artigo 2º do Código 
de Processo Penal, sem que haja violação a irretroatividade da norma 
penal mais gravosa, seja porque ausente o caráter penal da norma, 
seja porque a possibilidade de se determinar o exame criminológico já 
existia (fl. 223).
 
Busca, assim, que seja reconsiderada a decisão atacada ou 

submetido o presente recurso ao órgão colegiado.

Contrarrazões às fls. 229-238.

É o relatório.

VOTO

As razões da agravante versam a respeito do necessário 

aprofundamento acerca da alteração legislativa trazida pela Lei n. 14.843/2024 

Documento eletrônico VDA46066351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/03/2025 16:20:54
Código de Controle do Documento: e9092a44-6939-4c89-b0d5-3812bf9fa47a



ao § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, asseverando que se trata de lei de 

natureza processual, com aplicação imediata.
Contudo, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 
integralmente mantida, in verbis (fls. 200-207):

Esta Corte – HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020, DJe de 25/08/2020 – 
e o Supremo Tribunal Federal – AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira 
Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, DJe de 
02/04/2020, e AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma, relator 
Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/02/2020 
– pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
 substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar 
a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.
O Juízo de primeiro grau, no que alude à progressão de regime, 
pronunciou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 56/57):

Inicialmente, em que pese o posicionamento sustentando pelo 
Parquet, este magistrado entende incidentalmente 
inconstitucional a nova redação conferida ao artigo 112, §1º, da 
Lei de Execução Penal, acrescentado pela Lei n° 14.843/2024, 
tendo em vista que fere o princípio constitucional da 
individualização da pena, na medida em que impõe genérica e 
indistintamente a realização do exame criminológico a todos os 
reeducandos, em flagrante desprezo à análise individual e 
concreta de cada caso de acordo com a natureza do crime, e, 
especialmente, o histórico carcerário do indivíduo durante o 
cumprimento da pena.
Neste sentido posicionou-se o Colendo STJ: "Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o exame criminológico deixou de ser 
obrigatório, para fins de progressão de regime prisional, mas, 
pode ser exigido pelo juiz ou Tribunal, mediante decisão 
fundamentada, que demonstre a necessidade da medida. 
Incidência da Súmula 439 do STJ e da Súmula Vinculante 26 do 
STF. Não apontada qualquer motivação concreta que demonstre o 
demérito do apenado, não pode o exame criminológico ser 
exigido, sendo certo que a gravidade abstrata do delito e a alta 
quantidade de pena não constituem fundamentos idôneos, 
sobretudo se há atestado recente de bom comportamento 
carcerário" (STJ, AgRg no Resp n° 1.113.040-RS).
Aliás, a solicitação de exame criminológico de maneira 
excepcional e justificada, à luz das circunstâncias do caso 
concreto, estão sumuladas nos Tribunais Superiores. No 
Superior Tribunal de Justiça, a súmula n° 439, dispõe que: 
"Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
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desde que em decisão motivada". O Supremo Tribunal Federal, 
na Súmula Vinculante n° 26 estabelece: "Para efeito de 
progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2° da Lei 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico".
Acrescente-se ainda que diante do quadro reduzido e deficitário 
de expertos nos estabelecimentos prisionais, submeter todos os 
apenados que alcançaram o lapso temporal a exames 
criminológicos, resultaria em enormes atrasos processuais e 
superlotação, violando o princípio da duração razoável do 
processo e da dignidade da pessoa humana, bem como a 
observância estrita do dispositivo penal importará, na prática, em 
violação ao princípio da individualização da pena expresso no 
art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, subtraindo de um 
grande número de apenados o direito a alcançar a progressão de 
regime quando preenchidos os requisitos legais.
Outrossim, entendo desnecessária a diligência solicitada pelo 
Parquet,
uma vez que não existe nos autos informação que torne essa 
medida imprescindível ao julgamento do pedido, sendo 
insuficientes, para tanto, a alusão à gravidade do delito 
(característica intrínseca ao tipo penal violado e que já fora 
considerada na dosimetria da reprimenda), ou a longa pena a 
cumprir - porquanto seja exigido pela lei o cumprimento 
proporcional desse montante e não sua integralidade. 
Por oportuno, observo que o Ministério Público teve vista dos 
autos sobre o pedido ajuizado e restringiu-se a requerer a 
realização de exame criminológico, embora pudesse, na mesma 
oportunidade, posicionar-se sobre o mérito da benesse. Houve, 
portanto, a prévia audiência do Ministério Público, a satisfazer a 
exigência estampada no artigo 67, da LEP. 
(...). 
No mérito, o pedido é procedente. 
O cálculo de pena demonstra que foi cumprida a fração 
necessária à 
progressão de regime, e restou comprovado também que manteve 
no período bom comportamento carcerário, à vista do atestado 
emitido pelo Diretor Prisional. Presentes, portanto, os requisitos 
legais. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 112, da Lei de Execução 
Penal, promovo ao Regime Aberto de Prisão: FELIPE HENRIQUE 
GUIMARÃES (...).

Consignando entendimento diverso, o Tribunal a quo cassou a 
decisão de primeiro grau com os fundamentos a seguir (e-STJ fls. 
20/29):

O recurso ministerial comporta provimento.
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Verifica-se dos autos que o sentenciado, reincidente, atualmente 
cumpre pena de 08 anos, 08 meses e 28 dias de reclusão pela 
prática de ao menos quatro crimes de furto, dois deles 
qualificados, além de outros dois delitos cometidos 
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, quais sejam, 
lesão corporal cometida no âmbito da Lei Maria da Penha e 
perseguição, com término de cumprimento de pena previsto para 
25/07/2027 (fls. 19/24).
No caso ora examinado, vislumbra-se que, de fato, o reeducando 
preencheu o requisito objetivo exigido para a concessão da 
benesse.
Entretanto, para a concessão do benefício em questão, não se 
contenta o legislador com o atendimento do lapso temporal, 
exigindo-se que detenha o sentenciado também, mérito, a 
evidenciar que esteja efetivamente preparado para retornar ao 
convívio social.
E neste tópico é necessário frisar que o agravado, 
multireincidente, cometeu vários crimes graves, como já 
ventilado, e possui longa pena a cumprir (fls. 19/24), tudo a 
revelar sua alta periculosidade, circunstâncias que não podem 
ser ignoradas na análise do pedido de progressão, considerando 
que o regime aberto traz menor vigilância do Estado sobre o 
detento.
É bem verdade que a Lei nº 10.792/03, que alterara a redação 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal, havia trazido como 
inovação a dispensa da realização de exame criminológico, como 
regra, para a concessão da progressão de regime. Entretanto, a 
inexigência legal não afetara a necessidade da realização do 
exame criminológico, para que o magistrado pudesse aferir se o 
sentenciado está em condições de vivenciar um regime mais 
brando.
Cumpre ressaltar que a Súmula Vinculante nº 26, do Supremo 
Tribunal Federal, possibilitou a realização de exame 
criminológico, desde que de maneira fundamentada.
(...)
Nessa toada, tem-se que, mais recentemente, a Lei n.º 
14.843/2024, que deu nova redação ao artigo 112 da Lei de 
Execuções Penais, reintroduziu, em seu parágrafo 1º, a 
obrigatoriedade da realização de exame criminológico para a 
concessão do benefício de progressão de regime prisional.
Não bastasse, consoante bem salientou a d. Procuradoria Geral 
em seu parecer, "mais especificamente quanto ao regime aberto, 
a mesma atualização da Lei nº14.843/24 trouxe nova redação 
do inciso II, do art. 114 da Lei nº 7.210/84: "Art. 114. SOMENTE 
poderá ingressar no regime aberto o condenado que: ... II - 
Apresentar, pelos seus antecedentes e pelos RESULTADOS DO 
EXAME CRIMINOLÓGICO, fundados indícios de que irá ajustar-
se, com autodisciplina, baixa periculosidade e senso de 
responsabilidade, ao novo regime". Portanto, resta evidente que, 
diante desse quadro, diferentemente da sistemática 
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anteriormente estabelecida, A VONTADE DO LEGISLADOR na Lei 
nº 14.843/24, ao alterar a redação do Art.112, §1º da LEP, foi 
tornar o EXAME CRIMINOLÓGICO uma obrigação e um pré-
requisito para a progressão de regime" (fls. 51/52).
Isto posto, independentemente da discussão acerca de eventual 
inconstitucionalidade da nova Lei em tela, que, data vênia, este 
Relator não vislumbra, até mesmo em observância às súmulas 
em comento, citadas inclusive pela r. decisão recorrida, repisa-se 
que, no caso específico dos autos, referido exame é primordial 
para concluir com segurança se o sentenciado assimilou a 
terapêutica penal e se não voltará a delinquir, já que o fato de ter 
cometido diversos crimes de alta reprovação social, sendo 
multireincidente específico (com ao menos quatro condenações 
por delitos da mesma natureza e outras duas por crimes 
cometidos mediante violência ou grave ameaça contra a pessoa) e 
possuindo considerável pena a cumprir, são circunstâncias que 
não podem ser desprezadas na análise do pressuposto subjetivo 
do benefício visado.
(...)
Portanto, no caso dos autos, é de qualquer forma insuficiente o 
Atestado Comprobatório de Comportamento Carcerário, emitido 
pela Secretaria da Administração Penitenciária, para dar a 
devida certeza do acerto da decisão, sendo de rigor a sua 
reforma, determinando-se a realização do competente exame 
criminológico, para se aferir se o condenado tem direito à 
benesse e se, principalmente, não voltará a delinquir ao obter 
uma menor vigilância do Estado, já que em sede de execução 
penal vige o princípio do "in dubio pro societate".
Assim, de rigor a revogação da r. decisão, para cassar a 
progressão concedida.
Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo 
ministerial, para que FELIPE HENRIQUE GUIMARÃES retorne ao 
regime anterior e seja submetido a exame criminológico completo, 
após o qual o pedido deverá ser novamente analisado pelo Juízo 
das Execuções.

De início, destaco que, a despeito de o exame criminológico, na 
espécie, não ser requisito obrigatório para a progressão do regime 
prisional, os Tribunais Superiores admitem a sua realização para a 
aferição do mérito do apenado em hipóteses excepcionais.
Segundo esse entendimento, o Magistrado de primeiro grau, ou mesmo 
o Tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode 
determinar a realização da referida prova técnica para a formação de 
seu convencimento.
Tal entendimento foi consolidado na Súmula n. 439/STJ: 

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo 
Tribunal Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
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inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.

No caso, contudo, não houve fundamentação acerca da necessidade 
de realização da perícia, uma vez que se levou em conta tão somente a 
gravidade abstrata dos delitos e a longa pena a cumprir, sem a 
apresentação de elemento concreto desfavorável ao apenado acerca 
do seu comportamento durante a execução da pena.
É assente o entendimento nesta Corte de que a gravidade abstrata do 
crime e a longa pena a cumprir não justificam a negativa da 
progressão de regime, de modo que o indeferimento somente poderá se 
basear em fatos ocorridos no curso da própria execução.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada". 
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão 
do reeducando ao exame criminológico sem a indicação de 
fundamento idôneo, na medida em que se limitou a tecer 
considerações a respeito da gravidade dos delitos praticados e 
da longa pena a cumprir, o que consubstancia o alegado 
constrangimento ilegal, especialmente ao se considerar o 
atestado de bom comportamento carcerário do reeducando. 
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para 
restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia deferido a 
progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade prisão 
domiciliar especial. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME CONDICIONADA À REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE FATOS 
OCORRIDOS NO CURSO DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 
gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento 
à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao 
delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
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diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou 
do livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução." (HC n. 519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Terceira Seção, julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019.)
2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na fundamentação 
adotada pelas instâncias ordinárias, pois não é idôneo indeferir 
a progressão sob argumentação genérica, baseada na gravidade 
abstrata do crime, longevidade da pena, e na probabilidade de 
reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do 
benefício.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 824.493/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. NECESSIDADE 
DE SUBMISSÃO A EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. FALTA GRAVE ANTIGA E REABILITADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula n. 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada". 
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão 
do ora agravado ao exame criminológico sem a indicação de 
argumento idôneo, na medida em que se limitou a salientar falta 
grave cometida em 2019 e devidamente reabilitada e gravidade 
abstrata dos crimes pelos quais foi condenado, o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, conforme o 
entendimento desta Corte. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 783.284/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023).

Ademais, quanto à mencionada alteração promovida pela Lei n. 
14.843/2024 constante do acórdão coator, insta consignar que no 
julgamento do AgRg no HC n. 888.628/SP, de minha relatoria, DJe de 
23/10/2024, a Sexta Turma desta Corte Superior decidiu, por 
unanimidade, que a nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da 
LEP constitui implemento de norma de natureza penal, e não 
processual, de modo que a sua aplicação retroativa se mostra 
inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem 
como, ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
Confira-se:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS 
IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
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CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
PRECEDENTES.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa 
requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos 
gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, 
diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos 
termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à 
Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em 
comento de forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do 
§ 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada 
pela Lei n. 14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao 
Juízo da execução para que prossiga na análise do pedido de 
progressão de regime. 
(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, 
grifamos).

Com isso, tem-se que o caso do apenado, por ser anterior ao advento 
da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
Dessa forma, não havendo fundamento que 
demonstre efetivamente o demérito do condenado e que justifique a 
necessidade de realização do exame criminológico, deve ser 
reconhecida a ilegalidade sustentada.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, no entanto, concedo a 
ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções 
Penais, sem prejuízo de análise por fatos supervenientes à 
impetração.
 
Conforme consignado na decisão agravada, a obrigatoriedade do 

exame criminológico, como novo requisito para todas as concessões de 

progressão de regime prisional, representa típico caso de novatio legis in pejus, 

visto que adiciona um requisito à concessão do benefício.

Desse modo, resta claro que a nova redação conferida ao § 1º do art. 

112 da LEP constitui implemento de norma de natureza penal, e não 

processual, de modo que a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, 

haja vista o disposto no art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como ilegal, 

nos termos do art. 2º do Código Penal.

Nesse mesmo sentido, destaco que, em 20/08/2024, a Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RHC n. 200.670/GO, de 

relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, publicado no DJe em 23/08/2024, 

interpretou a referida alteração legal como caso de novatio legis in pejus, 
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consignando, ainda, que sua retroatividade se mostra inconstitucional e ilegal, 

nos termos já aqui consignados.
Confira-se:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando 
mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do 
art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de 
forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º 
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução 
para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime.
(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/08/2024, DJe de 23/08/2024, grifamos).
 
Colaciono, ainda, o seguinte precedente, produzido a partir 

do julgamento do AgRg no HC n. 888.628/SP, de minha relatoria, DJe de 

23/10/2024, no qual a Sexta Turma reafirmou, por unanimidade, o 

entendimento de que a nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP 

constitui implemento de norma de natureza penal, e não processual, 

inviabilizando a sua aplicação retroativa:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA 
EXIGÊNCIA PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA 
PENAL. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para 
todas as concessões de progressão de regime prisional, representa 
típico caso de novatio legis in pejus, uma vez que adiciona um 
requisito à concessão do benefício.
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP 
constitui implemento de norma de natureza penal, e não 
processual, de modo que a sua aplicação retroativa se mostra 
inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, da Constituição 
Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º do Código 
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Penal.
3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da 
impossibilidade de aplicação da referida alteração aos casos 
anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao 
advento da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado 
em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024, grifamos)

 
Desse modo, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao 

advento da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado, que está em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 963.067 / SP
Número Registro: 2024/0444684-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012325920248260502 00033069620188260502 00050038520248260521 00061282420198260502 
00070376620198260502 00075350320228260521 00134601320178260502 1028551 
12325920248260502 134601320178260502 33069620188260502 50038520248260521 
61282420198260502 70376620198260502 75350320228260521

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCIANO PEREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP241228

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE HENRIQUE GUIMARAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : FELIPE HENRIQUE GUIMARAES (PRESO)
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ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
LUCIANO PEREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP241228

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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